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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
CGC/MF n" 27 J74a35/G001-10

JUSTiFiCATlVA

Eminentes Presidente e Vereadores:

processo interno^
-  ../200 j

o Projeto de Lei n° 054/2001, que apresento a Vossas Excelências, foi
elaborado dentro dos critérios estabelecidos pela Lei 4.320/64, no que se refere a
abertura de crédito adicional Especial.

ISlobres Edis, nosso IVIunicípio de Guaçuí foi contemplado com recursos
provenientes do Orçamento Geral da União - OGU/2000, através de emendas
parlamentares direcionadas para saneamento básico e construção de 50 casas
populares no Loteamento Manoel Monteiro Torres.

Todavia, para que estes recursos sejam repassados ao Município através
de Convênio firmado com a FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA e CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, conforme Contrato de Repasse n°
011287863/2QG0/SEDU/CAIXA é exigido que conste no Orçamenío/PMG-20Q1-
•Projeto Atividade em cuja dotação será consignada a transferência.

Ressaltamos, Nobres Vereadores, que o saneamento básico e a aquisição
de casas populares para pessoas carentes de nosso município que encontram-se
instaladas em áreas de risco, trará maior segurança e proporcionará uma melhora
significativa da qualidade de vida dessas pessoas moradoras destas localidades.

Outrossim,. informo à Vossas Excelências, que para não perder esses
recursos, deixaremos de cumprir algumas partes de investiní^tos no que se refere a
área de pavimentação de ruas, ficando assim, para serem concluídas no próximo ano.
Com isso pretendemos, além de promover a urbanização dessas áreas, estaremos
reduzindo as doenças que afetam a nossa população mais carente, doenças estas,
principalmente infantis de veiculação hídrica e controlar aquelas ocasionadas pela
inadequada condição de moradia e de esgotamento sanitário.

Pelos motivos a^i relatados, é que conto com a competência dessa
Egrégia Câmara, através dosmgbres Edis, para apreciação e aprovação do referido
Projeto de Lei, com a máxima urgência possível.

ociosamente

LUCÍANCHIANOEL MACHADO
Prefeito Municipal



' ̂ prefeitura municipal de GUAÇm ̂̂ ^^^^
Cr.C/MFn«27.174.t35/0001-20

PROJETO Pg LEI N° 054/bT
AUTORIZA ABERTURA DE
CRÉDITO ESPECIAL ADICIONAL.

O Prefeito Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atnbuições legais, fez saber
que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei;

Artieo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um CRÉDITO ESPECIAL
ADICIONAL, no valor de R$ 569.021,98 (quinhentos e sessenta e nove mil, vinte e um reais e noventa e oito
centavos), conforme discriminado abaixo;

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO

1901.10.57.316.1045 - Construção de 50 (CINQÜENTA) casas populares conf., contrato CEF n°
011287863/2000

R$ 350.000,00VALOR

1901.10.76.449.1046 - Construção de Rede de Esgoto Sanitário (complementação) no Loteamento Manoel
Monteiro Torres conf, contrato CAIXA ECONÔMICA FEDERAL n° 011287863/2000

411000-Obras e Instalações

VALOR ^ 49.856,30

1901.10.76.447.1047 - Construção de Rede de Abast^imento de água (complementação) no Loteamento
Manoel Monteiro Torres conf, contrato CAIXA ECONÔMICA FEDERAL n° 011287863/2000

411000 Obras e Instalações o ooq ci
VALOR ® 8.299,51

1901.10.58.575.1048 - Pavimentação (meio-fio) no Loteamento Manoel Monteiro Torres conf, contrato
CAIXA ECONÔMICA HEDERAL n° 011287863/2000

4110000 - Obras e Instalações
VALOR. ^ 51.853,64

1901.13.76.449-1049 - Implantação de sistema de Esgotamento Sanitário e Sistema de Abastecimento de água
no Bairro São Miguel - "LAGOA", conf. Convênio FÜNASA.

411000 Obras e Instalações i no o 11 í;'?
VALOR ^ 109.012,53

Artiao 2° - Os recursos necessários para cobertura dos CRÉDITOS mencionados no artigo 1 da
presente Lei, advirão de anulação parcial das dotações abaixo;

GABINETE DO PREFEITO

0201.03.07.021.2006 - Manutenção das Atividades do gabinete do Prefeito, vice prefeito e demais órgãos
subordinados

-  «



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
CGC/MF n« 27.174.135/0001-20

SECRETARiA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

2101.04.18.111.2050 - Aquisição de Equipamento para Secretaria de Agricultura
Ficha 246 - 412000 - Equipamento e Material Permanente
Valor R$ 20.000,00

Artigo 3° - Esta Lei entrará em vigoA na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guaçuí - ES, l\8/de setembro de 2001.

LUCIANQ MANOEL MACHADO

Praeito Municipal
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CONTRATO DE REPASSE N° 011287863 / 2000 / SEDU / CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO
DE GUAÇUÍ, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE
AÇÕES ■ RELATIVAS AO PROGRAMA MORAR
MELHOR, PRODUÇÃO DE MORADIAS.

Plano de Trabalho n° 0112878-63
Processo n" 2597/0112878-63/2000
Autorização SEDU/PR n° 3349, OF 395 DE 23/11/200o"

Por este instrumento particular, as partes adiante nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o
Contrato de Repasse de recursos orçamentários, em conformidade com as disposições contidas na Instrução
Normativa da STN/MF n° 01, de 15 de janeiro de 1997, nas Portaria 21 de 25/05/2000, na Lei 8.666, de 21 de
junho de 1993, e suas allerações, na Lei Complementar n°-101, de 4 de maio de 2000, na Lei n" 9.811, de 28 de
julho de 1999, no Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, na MP 1973-60, de 6.4.2000, e suas
reedições, bem como no Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a Secretaria Especial de
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República e a — Econômica Federal e demais normas que
regulam a espécie, às quais os partícipes, desde já, se sujeitam, rja forma a seguir ajustada:

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio da Caixa Econômica Federai, instituição financeira scb a
forma de empresa púbiica, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de
12 dé agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto
aprovado pelo Decreto n° 2.943, de 22 de janeiro de 1999, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4.
Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n"^ 00.360.305/0001-04, na qualidade de Agente Opferador, nos termos
dos instrumentos supracitados, neste ato representada por Marcus Venicius Monturii Rêgo, RG n^ 2569-
O/CORECON/BR, CPF n° 152.338.121-34, residente e domiciliado à Rua Luciano das Neves, 602, 6^ andar.
Centro de Vila Velha (ES), CEP 29.100-2C0, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

II - CONTRATADO - GUAÇUÍ, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 27.174.135/0001-20, doravante denom.inado
simplesmente CONTRATADO, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Sr.João Lecnei de •
Souza, portador do RG n° 2.445.662 IFP/RJ e CPF n° 342.828.827-00/ residente e domiciliado à Av Francisco
Lacerda de Aguiar, s n°. Centro, CEP 29.560-000, Guaçui, ES, no uso de suas atribuições, conforme ato de
posse n° S/N, de 01/01/1997.

. CLÃjJSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 - O presente Contrn'0 de Repasse tem por finalidade a transferência de recursos financeiros da União para a
execução de obras de PRODUÇÃO DE MORADIAS, no Município de GUAÇUÍ. ̂

CLÃUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

2-0 detalhamento d.~s objetivos, metas e etapas de execução com os respectivos cronogramas, devidamente
justificados, para o pi ríodo de vigênpa deste Contrato de Repasse, constam do Plano de Trabalho, anexo ao
Processo acima ider.nficado, que passa a fazer parte integrante deste Instrumento, independentemente de
transcrição.

2.1- O CONTRATAN E, por meio deste contrato de repasse, |.>v .iite que o CONTRATADO possa apresentar,
para análise e aprovação, a documentação técnica de engenharia, técnica social e relativa à área cbjeto da
intervenção, que cara rterize como passível de investimento público, no prazo de 120 dias, contados a partir da ^
assinatura do present-^ Instrumento Contratual.

2.2- O CONTRATAD ). desde jã e por e>ie contrato de repasse, reconhece e dá sua anuência, que o não
cumprimento do prazr acima, implicará a rescisão unilateral do presente contrato.

CLÃUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕtS

3 - Como forma mútu. i do cooperação na exet jção do objeto previsto na Cláusula Primeira, sáo obrigações das
partes:

27.048 v02 micro tí.UaijptuL tj© üuuçuil
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3.1-DOCí NTRATANTE

a) manter acompantiamento da execução do empreendimento, bem como atestar a aquisição dos bens p^lo
CONTR ■TADO, constantes do objeto previsto no Plano de Trabaltio integrante deste Contrato de Repasse,

b) transferi ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado,
observa ido o disposto na Cláusula Quinta deste Contrato de Repasse, e a disponibilidade financeira do
Gestor c o t-Tograma; j

c) analisar as eventuais solicitações de reformulação do Plano de Trabaltio feitas pelo CONTRATADO,
submete ndo-as, quando for o caso ao Gestor do Pfograma;

d) publicar no Diário Oficial da União o e.xtrato deste Òontrato de Repasse e de suas alterações, dentro do prazo
estabelc cido pela normas em vigor.

3.2-DO CONTRATADO i

a) executa os traballios necessários à consecução do objeto a que alude este Contrato de Repasse,
observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos;

b) consign ir no Orçamento do exercício, caso ainda não constem, os subprojetos ou subatividades decorrentes
deste C mtrato de Repasse, e no caso de investimento, no Plano Plurianual. ou em prévia lei que autorize, cs

^  recurso para atender às despesas em exercícios futuros, que enualmente. constarão do Orçarncrito.
podend o CONTRATADO ser argüido pelo Órgãos de controle interno e externo pe'a eventual
inobser' ância ao preceito contido nesta letra;

c) manter. :-m Agência da CAIXA, conta bancáiia vinculada ao Contrato de Repasse;

d) afixar, [ jr sua conta e conlorme o modelo a ser fornecido pelo CONTRATAt^lTE. no local de execução das
obras/s iviços, placa de identilicação do empreendimento;

e) apresei ;ar mensalmente ao CONTRATANTE relatórios de execução fisico-financeira relativos a este
Contrai de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, quando exigida;

f) prestar contas dos recursos transferidos pela União, junto ao CONTRATAt^JTE, inclusive de eventuais
■  rendimi -Uos provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas;

-  g) propici; os meios e as condições necessários para que o CONTRATANTE possa realizar inspeções
periódir is. bem como os órgãos de controle externo;

h) compal .rilizar o objeto deste Contrato de Repaèse com normas e procedimentos de preservação an-o.ental
municip il, estadual ou federal, conforme o caso;

^  i) restituii observado o disposto na Cláusula Sétima, c caldo dos recursos financeiros não utilizados;
j) observ-- ■ o disposto na Lei n° 8666. de 21 de junho de 1993. e suas alterações, e na IN STN 01, de 15 de

janeiro íe 1997 para a contratação de empresas para a execução do objeto deste Contrato de Repasse.

k) notifica os partidos potiticos. os sindicatos de trabalhadores e as entidades e.mpresariais. ccm sede no
'  fvlunici: ^o da CONTRATADA, no prazo de dois dias úteis, contados da data do recebimento dos recu-scs.

I) observ- r as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restes a pagar,
relativa -lonle aos recursos contratados a titulo de contrapartida, estabelecidas na Lei Ccn-pieme.nta' n- iCl.
de 4.5. 000.

CLÁUSUL \ QUARTA - DO VALOR

4 - O COI TRATANTE transferirá ao COr-JTRATADO. de acordo com o crono-çrama da deserr.bcisc e ccm o
plano de ; licaçáo constantes do Plano do Trabaltio. até o valor de RS 350.000.00 ttrezentcs e c.ncuenia ml
Reais).

4.1 - A tit Io do contrapartida, o CONTRATADO alocará a este Contrato de Repasse o vaicr ç'cb3l de RS
50.700.00 cinqüenta mil. setocentos Reais). ,

27.040 v02 'icro ^
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4.2 - Os rc .ursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados a este Contrato de
Repasse, (i; urarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e
elementos r o despesa.

í

4.3 - Recut ;os adicionais que venfiam ser necessários à consecução do objeto deste Contrato terão seu aporte
sob respon: abilidade exclusiva do CONTRATADO.

i

4.4 - A mo imentação financeira, inclusive da uuniiápáiiiüa 'inancsira, devo co.' efetuada, obrigatoriamente, na
conta vincu ada a este Contrato de Repasse. í

CLÁUSUUx QUINTA - DO DESEMBOLSO E DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

5 - O desc mbolso dos recursos será feito-em con .a bancária vinculada a este Contrato de Repasse, sob
bloqueio, e ocorrerá em conformidade com o cronográma fisico-financeiro, respeitada a disponibilidade financeira
do Órgão Gestor do Programa e ao cumprimento das exigências explicitadas na C1_ÁUSULA SEGUNDA.

5.1 - O dc sbioqueio dos recursos creditados na conta vinculada será feito em parcelas, de acordo com o
cronogram; fisico-financeiro, após atestada, pelo C0t4TRATANTE, a execução física da etapa correspondente e
após a corrorovação financeira da etapa anterior peio; CONTRATADO.

5.1.1 -Ac itério do CONTRATANTE, as parcelas referentes a obras e serviços executados por administração
direta podcão ser desbloqueados antecipadamente, com exceção da última parcela, sendo condição para cs
desbloquei s subseqüentes, o ateste, pelo CONTRATANTE, da execução física da etapa imediatamente
anterior, be n como da comprovação dos respectivos serviços e obras realizados a titulo de contrapartida.

5.2- O de- bloqueio da última parcela ficará condicionado ao ateste, peio CONTRATANTE, da execução total do
empreendi- lento objeto deste Contrato de Repasse, beni como à comprovação, pelo COfTTRATADO. da integral
aplicação c o valor relativo à contrapartida exigivel.

CLÁUSUL \ SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAr.lEMTÁRiA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

6 - As de. cosas com a execução deste Contrato de Repasse correrão à conta da rec-jrscs alocados nos
respectivo; orçamentos dos participes para o exercício de 2000.

6.1 - As dc .pesas do CONTRATAf-JTE correrão à conta de recursos alocados no orçamento do Gestor. Un-da-d-a
Gestora 1.5004, Gestão 00001 - Tesouro. na(s) Fonte(s) de Recursos 100, com emissão de emcentroisl pela
Caixa Eco- omica Federal no seguinte programa:

a) Progrã ra de Trabailio: 16-18201283958-0017 ^ /
R$ 35 '.000,00 (trezentos e cinqüenta mil Reais), Natureza da Despesa 444042.
2000N';003918, emitida em 07-Dez-00. ,

E.moenho

6.2 - A d' :pesa do CONTRATADO com a execução deste Contrato de Repasse, a titulo de contrapartida,
correrã à c jnla de recursos alocados no seu orçamento.

CLÁUSUL SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - A ex- cução financeira deste Contrato de Repasse deverá atender às condições estabelecidas nesta
Cláusula.

7.1 - A prc jramação e a execução deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fcnte. se
for o caso

7.2 - Os r cursos transferidos peio COf-JTRATAf-JTE não poderão ser utilizados para o pagamento de descesas
relativas a período anterior ou posterior à vigência deste Contrato de Repasse.

7.3 - Os recursos transferidos pelo COITTRATAf-JTE não poderão ser utilizados er-n fina'idade ci\ersa da
eslabeiec- In neste Instrumento.

7.4 - Os ccursos transferidos peio COf-JTRATANTE deverão ser r-novimentados, única e exclusiva-nerrte. na
Caixa Ec( nõmica Federai, Agência n' 0557, em conta bancária de r-i^ 006.57-2. vinculada a este Contrato de
Repasse.

7.4.1 - O: recursos creditados, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de po-joanca sa o pr-nzc
previsto y. ira sua utilização for igual ou superior a ur-n mês. ou om fundo de aplicação fir-rance:ra de p-jrlo prazo

tV'- d. cXC27.048 VO4 Ticro

%'J it



4,.-

•/

Contrato de Repasse - Setor Público - SEDU

lastreada em títuios da divida pública federal, quando a sua u;ilÍ2a;áo esti.er
previsia para prazo menor que um mes.

L^ncáliã autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados na conta
nesta Cláusula ^ ontrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalidades de aplicação previstas

1

financeiras auferidas na íumia! dcsie item serãc cc.mputadas a crédito desip Contrato de

esnppífinn niio int^ consecuçâo/ampliação de seu objeto e devendo constar de demonstrativoP  q e integrara a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida.

CoiMrptn^ryp Ponif financeiros veriricados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do
rnnriiiapãr» lia inc usive OS provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas, após
rtP nnr^ o,, ^ vinculada a este Instrumento, deverão ser restituidos à UNIÃO FEDERAL por meio
Prnnr^m M 170.500-8 ■- Ag. 3602-1, código identificador n° (17500400001003-6 -
Tiiri';mnl^nn H "d " ff^ó-lnfra OU 17500400001004-4 - Ação f.lunicipalização doTurismo), no Banco do Brasil S/A, no prazo improrrpgável de 30 (trinta) dias do evento.
rnn?=i 'c° estabelecido neste item implicará a imediata instauração de Tomada deContas Especial do CONTRATADO, providenciada pelo CONTRATANTE.
7,5 - Obriga-se o CONTRATADO a restituir os valores transferidos, acrescidos de juros Icoa^s e atual^zsdcs
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação, nos seguintes cases:'
a) quando ri-ão for executado o objeto pactuado neste Instrumento:
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas:
c) quando os recursos forem utilizados cm finalidade diversa da estabelecida neste Instrumoníc.

(írfntal alineas anteriores, será notificado para que, no prazo mó/irno de 33ItualiLo^nonetriarL^nt^^^ notificação, restilua os valores dos repasses acrescidos de juros legars e
reÍbidos°e ° CONTRATADO de prestar contas dos r-ecursos
CONTRATAtNiTP na enseiarao a )untada de documentos e justificativas, a serem entregues aoCONTRATANTE, para analise e manifestação do Gestor do Programa.

Gpsln^ ° P'n2o da notificação sem a restituição dos valores, o CONTRATANTE .notificará c fato aoSn riP Pnm se for o caso, as providências necessárias ao bloqueio das quotas do° f"«° l=0de,al, „a Io,ma fLoSa nofia:a=,afõartigo 160 da Constituição Federal, ate a efetiva regularização da pendência.
CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS nEMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
8 - Os bens patrimoniais remanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência d==:° C-^ntrp-o dp "=-==3=
Prnnmn^ Trabalho, quando da extinção deste Contrato, serão de propú^op •'p'd-"gp-s-" d-Programa, de acordo com o disposto no art. 56 do Decreto n° 93.872.-85 e demais normas pedlne^nte; á r;3"tén3
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO

L Rnn?nn,n Programa a autoridade normatizadora, com competência para coordenar e definT as ci-tfizs^
Trabalho. '' CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes .no Plano de

acomSrrameTn''p®n' ° poderá promover visitas ,n Icco ccm o crooosito doRenT^^P n^p H resultados das atividades desenvolvidas em razão des"" C-nt-ato d"Repasse, observadas as normas legais e regularnentares pertinentes ao assuruo,
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

vinculado'"'-n^nii°n*"?'"'^"^^^°° registrar, em sua contabilidade analítica, em conta esp"cifi-a do g-u-oadequada no prssIvrfinXni k' CONTRATANTE, tendo como ccntracartida contaripppoc "3 passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repas== ° a es-p-ifica-áo dndespesa nos termos do art. 54, parágralopriroeiro, do Decreto n= 93.872,86. da
pmillHnf^p '<-luras, recitas, notas liscais o quaisquer outros documentos comprcbatcrios d" ''p---psas S"'cãoIdos em nome do CONFRATADO. devidamente Identificados ccm o númorcrríjo-Gont,-mo d"''Rp'-ass°' "
27.0.18.,02 11 ,010 tfcn-.' úf,
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nianlidc ';ni arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que ferem ccnínL licadcs, a d'sccs:ç3C dcs
órgãos o conlrole interno e externo e pelo prazo de 05 (cinco) anos, contadcs da aprc.ação da crestaçao cu
tomada ;e contas, do CONTRATANTE, relativa ao exercício da concessão.

10.1.1 - O CONTRATANTE poderá solicitar o encaminfiamento de cópias dos comprovantes de despesas, cu de
outros c ,'cumentos, a qualquer momento, sempre que julgar conveniente.

CUXUS JLA DÉCIIVIA HKlíviEmA - DA FHE3TAÇAC DC CONTAS

11 - A Prestação de Contas referente ao total dos recursos de que trata a Cláusula Cuarta. deverá ser
aprese: .ada ao CONTRATANTE até 60_(sessBnla) dias após a data de liberação da última parcela transferida,
devend ■ ser realizada dentro do prazo da vigênciá contratual.

11.1 - vonstatada irregularidade ou inadimplência na apresentação do Relatório a que se refere o capuí desta
Cláusu' o CONTRATADO será notificado para que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do roceb;msn;c da
notifica 'lo, adote as providências para sanar a irregularidade, ou cumprir a obrigação.

11.1.1 ■ Decorrido o prazo da notificação sem que a irregularidade tenfia sido sanada, cu cumprida a cdr^gaçao.
o CON RATAt\|TE comunicará o fato. de imediato, ao respectivo órgão responsável ce'o cc:"t.'c'e intc-'";.
provido iciando junto ao órgão de contabilidade analítica a instauração de Tomada de Cor-.'.as Esze: a'.

CU\U? Jt.A DÉCIfVlA SEGUNDA - DA AUDITORIA

12-0: rerviços de auditoria serão rcn'izados pclva órgãos de controle Ttsmo c- c:-.'.cn~o da 'Jr-iz. sc" c- z ■ a
compc nela dos órgãos do conlrole interno e o.<'.erro do CCT.'TR.\''"ADC. cn co'"'c::'"\;a:e :cm c :3C"t-'c . i c:
Decrel rR93.872.-86.

12.1 - E livre o acesso de servidores do Sistema d-e Corrfcle 'nt-amo a: o-a! -ssteT: =..bcra "az: c
CONTI /TTANTE, a qualquer tempo, a todos os ates e fatos relacionados direta ou :nd:retamerrts com o
instrun ;nto pactuado, quando cm missão de fiscalização cu auditoria.

C1_ÁU; ULA DÉCIMA TERCEIRA - DA IDEI ITinC/.çÂO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

13 - 'i obrigalórra a idetrtilicaçãc do emproet-dirrrcr-lo oc:n c'aoa s-c-gu'do mcd-o'o do ce o
CONT ATANTE. durante o período de duração da obra. de.c"dc- ser afixada nó craze de at-e "5 z-r-.ze' d as
conlac 5 a partir da autorização do COt-ITR.ATADO para o inicio dos traballncs.

13.1 ■ Em qualquer ação promocional relacionoida com c objeto do present-e Cz"ira'.D d-o "ezasse s-:-'a
obriga oriamenlc destacada a participação do CONTRATANTE, do Gestor do Programa, ce.m czr""0 z objeto d.
aplica -00 dos recrrrsos. observado o disposto no § do art. 37 da Cor'.s'.itu'çf o Federal

CI_ÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA

14 - -ã vigência deste Conlralo de Rcposso ini-ci:.r-se-á n.a data ce sua assirotj-a. zo-s-e z .
15/12 2001, possibilitada a sua prorrogação, por 'r.eio de Ca-ta Reversal.

C1_ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS rRERROGÓ.TIVAS

15 - prerrogativa da União, por intermédio do Gestor d-o Frcgmma e do C-CN rP..ATA'lTE. cz".3-2'v a.', -o"
qualq :er tiipólese. a faculdade de assumir oir transferir a rcsccnsabilidade da er-rocução za cz'a. s-c-'. :z. "c cas
de su r paralisação ou de falo relevante que veniia a ocorre.- e. anida. pror-o.-er a 'isca ização '.s ".".•■co •
das a'!.idades referentes a este Contrato de Repasse.

C1-ÁU3ULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

16 - C piesente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partos e rc-sc:"dizz a z-a'3ue' t€-:"oz. ' ;a-.z
os cc ilralantes responsáveis pelas obrigações assumidas r^a sua vigência. creJd3:-:ze-se-'íTc-s. -ç-a -ns-te. ;
bene' cios adquiridos no mesmo perioclo. aplicando, no qu? couber, a II.' STN í.tp -P. 21 97 e der-a s "crm
pertii- .'riles à matéria.

16.1 ■ Constitui motivo para rescisão do presente Ccmt-atz o doscumpomeo;; ç-e cea zue- zas C.ius-
paclu '.d-as, particularmente quando constatada polo CCif IT-vAT.M-JTE a ut'l zaçãz dos -c-cu-scs e— zesaccc
com ■ Plano de Trabalho.

16.1. ' - A rescisão do Contrato, na ler ma ncini.n prc. s'.a o som que tcír-a-n sidc cs . a cos '-o;; zcs a 'v-r
e ó T ^ p

õ- * W r c r*
Fede . '.1. ensejará a instauração de Tomada de Cent:;? EspocvnT
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO

17 - A alteração deste Contrato de Repasse, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de
execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência, será feita por meio de Carta Reversal e
sera provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de
20 (vinte) dias que antecedem o término da qua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a
concorcQnciã do uuínTRATANTc. í

17.1 - A alteração do prazo de vigência deste Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos
recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de oficio" pelo COf-JTRATANTE, limitada
ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO.

17.2 - A alteração contratual referente ao valor do contrato será feita por meio de Termo Aditivo.

17.3 - É vedada a alteração do objeto previsto neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES
I

18-03 documentos instrutórios ou comprobatórios deverão ser apresentados em original ou em cópia
autentic ada.

18.1 - /,s comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao presente Contrato de Repasse serão consideradas
como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, telex ou fax.

18.2 - .As correspondências dirigidas ao CONTRATADO deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça
João A racinho, 01, Centro, CEP 29.560-000, Guaçui, ES.

18.3 - As correspondências dirigidas ao CO^^ITRATANTE deverão ser entregues no seguinte endereço: Caixa
Econômica Federal, Escritório de Negócios de Vila Velha, ES, R Luciano das Neves, 602, 6° andar. Centro de
Vila Velha, ES.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19 - Píua dirimir os conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse fica eleito o foro da Justiça Federei. Seçà;
Judiciada do Estado do Espirito Santo com renúncia exp'essa de qualquer outro, por mais priviieg ado que seja.

E, por .-slarern assim justos e pactuados, firmam este Instiu.mento em 03 (três) vias de igual tecr. na cesença co
duas t- stemunhas, que assinam, para que surta seus efeitos juridiccs e legais, em juízo e fora d5's.

VILA V ELUA , 15 de Dezembro de 20C0

Pela C ONTRATANTE Feb CONTRATADO

Nome .fJarcus Veniciu

CPF: 32.338.121-34
ICIU

Testei lunhas

B Llontur ga Nome: Jfeao Leonel de Souza

CPF: 342\828.827-00

/- ■ i licJ-.:

Nome FrancÍG^'''dc A. P. \Milfont
CPF: 382.101.947-20

Noine: Manoo 1 Eduardo 8. Cabral
CPF: 559.032.747^9
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AUTUAÇÃO
Nesta Data Autuo os Documentos Tomando

Este o n"

Sala das Sessões,

etário JSe

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos

ao Exm° Sr. Assessor Jurídico da CMG

Sala das Sessões, en

Presidente

PROJETO DE LEI N° 054/2001.
AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL ADICIONAL
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 015/2001.

Autoria: Executivo Municipal.

O presente projeto de lei, face haver incidência diferenciada dos demais, para abertura de
crédito, merece uma atenção especial dos ilustres Vereadores, uma vez que se trata de um
valor considerável, para uma realização inteiramente social em nosso Município, mormente
no que diz respeito a recursos da União alocados por parlamentares daquela esfera, onde,
por força dos instrumentos contratuais existe a exigência, para seu cumprimento, que tais
rubricas estejam alocadas no Orçamento de 2001.

Assim, para o aproveitamento e recepção do numerário para disponibilizar a execução de
obras de interesse social, o Executivo promove as alterações necessárias no Orçamento de
2001, naturalmente com deslocamento de valores para obras já direcionadas, todavia se
comprometendo em realiza-las no ano próximo.

Quanto ao pedido de abertura de crédito., o artigo 41 da Lei n° 4.320/64, diz:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária."
n - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação

Orçamentária específica.

Assirn, como demonstrado, o projeto em apreço tem sustentação legal, merecendo sua
apreciação resguardadas as normas regimentais.

Guaçuí, 24 de setemb 200

cr
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AUTUAÇAO
Nesta Data Autuo os Documentos Tomando

Este o n° .ú3.í^.

Sala das Sessões, eqi (

••••••••

arioSe re

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

Exm" Sr. Presidente da Comissão de Justiça

Sala das Sessões, em

Presidente

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

Sr. Presidente;

Após análise ao Projeto de Lei n°. 054/2001, Autoriza Abertura
de Crédito Especial Adicional, a Comissão de Justiça e Redação é pela
TRAMITAÇÃO NORMAL do projeto em tela, na forma como redigida
do mesmo.

Sala das Sessões;

Guaçuí-ES, 09 de Outubro de 2001

CLEUDENIR FERNANDO ZINI MOREIRA

Presidente

MARCOS ANTONIO VIANA

Relator

JOSE LUIZ PIROVANI 'Â
embro


